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TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PADRONIZADOS PELA RELAÇÃO
MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (REMUME) PARA
ABASTECIMENTO DAS FARMÁCIAS BÁSICAS MUNICIPAIS

1 - REGISTRO DE PREÇOS

1.1 - O Sistema de Registro de Preços – SRP é um �onjunto de pro�edimentos li�itatórios
utilizado para registrar formalmente os valores ofertados pelos li�itantes em serviços e
forne�imentos destinados à Administração Públi�a, �onfigurando-se �omo eventuais
�ontratações futuras. Tornou-se importante ferramenta administrativa �onsolidado visto
que resolve os problemas da administração quando não é possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado. Conforme vai surgindo a eventual demanda do que foi
li�itado, a Administração utiliza desse me�anismo para suprir as suas ne�essidades
através do pedido gradativo dos itens dentro do seu quantitativo global.

1.2 - Os preços são registrados através da Ata de Registro de Preços - do�umento
vin�ulativo, obriga�ional, �om �ara�terísti�a de �ompromisso para futura �ontratação, em
que se registram, além dos preços propostos, os forne�edores, órgãos parti�ipantes e
�ondições a serem prati�adas, �onforme as disposições �ontidas no instrumento
�onvo�atório.

1.3 - O órgão ou entidade da administração públi�a responsável pela �ondução do
�onjunto de pro�edimentos para registro de preços e geren�iamento da Ata de Registro
de Preços dele de�orrente é �hamado de Órgão Geren�iador.

1.4 - Órgão Parti�ipante �onfigura-se �omo entidade da administração públi�a que
parti�ipa dos pro�edimentos ini�iais do SRP e integra a ata de registro de preços em
razão de parti�ipação em programa ou projeto federal, sendo �ontemplado no registro de
preços independente de manifestação formal.

1.5 - O Órgão não parti�ipante ou “Carona” é a entidade ou órgão da Administração
Públi�a alheio ao pro�edimento li�itatório (pois não �onduziu nem parti�ipou da
formalização do mesmo) mas que poderá aderir à Ata de Registro de Preços e �ontratar
�om o forne�edor ven�edor. Quando assim o faz, diz-se que o Órgão pegou “�arona” na
Ata de Registro de Preços. Ressaltando que há limites para a quantidade que o Órgão
“Carona” poderá �ontratar. As aquisições ou �ontratações feitas por meio de "�arona" não
poderão ultrapassar, por órgão ou entidade, a 50% (�inquenta por �ento) dos quantitativos
dos itens do instrumento �onvo�atório registrados na ata de registro de preços para o
órgão ou a entidade geren�iadora e para os órgãos ou as entidades parti�ipantes. O
quantitativo de�orrente das adesões não poderá ex�eder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de �ada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a
entidade geren�iadora e os órgãos ou as entidades parti�ipantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não parti�ipantes que aderirem à ata de registro de
preços. Em síntese, limite de até 50% da quantidade do item registrado, por Órgão
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“Carona”. E limite de adesões que não superem a 2x a quantidade de �ada item
registrado.

1.6 - A Ata de�orrente do presente Registro de Preços, durante sua vigên�ia e em
�onformidade �om artigo 31 do De�reto Federal nº. 11.462/2023, poderá ser utilizada por
órgãos e entidades da administração públi�a muni�ipal, independente da �ondição de
Órgão parti�ipante do �ertame li�itatório, mediante prévia �onsulta ao Órgão Geren�iador
e apresentação da justifi�ativa para a vantajosidade.

1.7 - Por último, a existên�ia de preços registrados não obriga a administração a utilizar o
quantitativo, fa�ultando-se a realização de li�itação espe�ífi�a para a aquisição
pretendida, assegurada preferên�ia ao forne�edor registrado em igualdade de �ondições.

2–DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES

2.1 –O presente termo de referên�ia tem por objeto Registro de Preços para futura e
eventualaquisição de medi�amentos padronizados pela Relação Muni�ipal de
Medi�amentos Essen�iais (REMUME) para atendimentos das Unidades de Saúde, sob
forma de entrega par�elada�onforme espe�ifi�ações, exigên�ias e quantidades
estabele�idas neste do�umento:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1 09.005.0036 METFORMINA 850 MG COMPRIMIDO. (CATMAT

465425) unidade 650.000

2 09.005.0012 METILDOPA 250 MG COMPRIMIDO (CATMAT
267689) unidade 286.000

3 09.001.0607 METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO 10MG
COMPRIMIDO. (CATMAT 267312) unidade 390.000

4
09.001.0478

METOCLOPRAMIDA 4 MG/ML SOLUÇÃO ORAL,
FRASCO CONTA GOTAS COM 10ML. (CATMAT

267311)
unidade 3.900

5
09.001.0192

MICONAZOL NITRATO 20 MG/G, CREME VAGINAL
80 GRAMAS, MINIMO 7 APLICADORES. (CATMAT

268162)
unidade 3.250

6 09.021.0001 MICONAZOL 2%; LOÇÃO FRASCO COM 30ML
(CATMAT 268267) fras�o 1.300

7 09.005.0024 MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 20 MG
COMPRIMIDO (CATMAT 273400) unidade 90.000

8 09.005.0014 NIFEDIPINO 10 MG COMPRIMIDO. (CATMAT 267728) unidade 104.000
9

09.001.0480
NISTATINA SUSPENSAO 100.000 UI/ML

SUSPENSÃO ORAL, FRASCO COM 50 ML COM
CONTA GOTAS (CATMAT 267378)

unidade 910

10 09.001.0198 NORETISTERONA 0,35 MG COMP (CATMAT 448808) unidade 8.190
11

09.001.0110
ENANTATO DE NORETISTERONA 50MG/ML +

VALERATO DE ESTRADIOL 5MG/ML SOL. INJ. AMP.
COM 1ML (CATMAT 270846)

unidade 6.500

12 09.001.0489 OMEPRAZOL 20 MG CAPSULA (CATMAT 267712) unidade 3.250.000
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13 09.001.0795 ONDANSETRONA CLORIDRATO 4 MG COMPRIMIDO
ORODISPERSÍVEL (CATMAT 419016) �omprimido 325.000

14 09.001.0526 TIAMINA CLORIDRATO 300 MG COMPRIMIDO
REVESTIDO (CATMAT 272341) unidade 156.000

15 09.001.0592 TIMOLOL MALEATO 5MG/ML (0,5%) SOL.
OFTALMICA FR C/ 5ML (CATMAT 272581) unidade 1.300

16 09.001.0530 VARFARINA 5 MG COMPRIMIDO (CATMAT 279269) unidade 195.000
17 09.001.0775 ZINCO 4MG/ML XAROPE - FRASCO COM 100ML E

DOSADOR (CATMAT 463220) unidade 6.500

2.1. Espe�ifi�ação do objeto:

2.1.1 Os produtos deverão ser entregues, �om prazo de validade equivalente a no mínimo
75%da validade total, �ontados da data de fabri�ação. No �aso de absoluta
impossibilidade do�umprimento dessa �ondição, a �ontratada deverá soli�itar
formalmente a autorização parao re�ebimento, �iente que poderá ser soli�itada
apresentação de Carta de Comprometimento de tro�a.

2.1.2 Os produtos deverão ser entregues �om seguinte a expressão na embalagem de
�ada produto: “VENDA PROIBIDA AO COMÉRCIO”.

3 – DOS LOTES

3.1 - Do agrupamento de itens em lotes:

Não há 'grup'mento de itens em lotes

4 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1 - Este Termo de Referên�ia �onfigura instrumento para adquirir os medi�amentos
essen�iais, padronizados pela REMUME e �onstantes na Relação Na�ional de
Medi�amentos Essen�iais (RENAME) para o abaste�imento das Unidades de Saúde
vin�uladas à Se�retaria Muni�ipal de Saúde e atendimento da população do muni�ípio de
Uberaba.

4.2 – Conforme estudo té�ni�o preliminar (Item 03) e �om fundamento no art. 6º XXIII “B”
e “C” da Lei 14.133/21, a solução fi�ou definida no sentido de �ontratar uma empresa, por
sistema de registro de preços,para futuro e eventual forne�imento de medi�amentos,
des�ritos no presente do�umento, destinados a atender as ne�essidades dos indivíduos
que passam por atendimento nas unidades vin�uladas ao SUS no muni�ípio de Uberaba-
MG.

4.3 - O presente termo de referên�ia foi elaborado diante da ne�essidade do Muni�ípio e
da solução apresentada pelo ETP (Item 4) que analisou a questão: “A solução
apresentada �onsiste na realização de pro�edimento li�itatório, via Sistema de Registro
de Preços (SRP), para �ontratação de empresa para futuro e eventual forne�imento de
medi�amentos destinados a atender as ne�essidades dos indivíduos que passam por
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atendimento nas unidades vin�uladas ao SUS no muni�ípio de Uberaba. A motivação pela
es�olha do SRP para este pro�esso li�itatório se dá pelas �ara�terísti�as do objeto, não
sendo possível a definição prévia do quantitativo exato a ser demandado pela
Administração, frente às flutuações dos números de atendimentos das Unidades de
Saúde ano a ano. Além disso, no que se refere às Farmá�ias Bási�as, a opção pelo SRP
justifi�a-se também pela existên�ia de fa�ultatividade na aquisição do objeto li�itado,
espe�ialmente no �aso em que o objeto tenha sido li�itado pela ARPE e o lote tenha sido
homologado. Nessa situação, faz-se ne�essária a avaliação e definição da opção mais
e�onômi�a para o muni�ípio, bem �omo a análise da viabilidade té�ni�a para a tomada de
de�isão entre a ARPE e a Ata de Registro de Preço Muni�ipal para aquisição dos
medi�amentos.”

4.4 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a �onveniên�ia da
prestação
dos serviços �om previsão de serem de forma par�elados �onforme a ne�essidade,
visando
minimizar os ris�os de desabaste�imento e reduzir os �ustos ne�essários. Pois, esse
possui
uma vasta gama de vantagens, prin�ipalmente ao permitir a evolução signifi�ativa
doplanejamento das atividades de infraestrutura da Administração.

4.5 - Nesse sentido, justifi�a-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro
dePreços em razão da demanda sereventual e futura, sendo utilizado o registro de a�ordo
�om ane�essidade das Unidades de Saúde.Outroponto que mere�e destaque é o
emprego de re�ursos finan�eiros somente para o abaste�imento das unidades �onforme
ne�essidade de saúde.

5 – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

5.1 - Não será permitida a parti�ipação de empresas reunidas em �onsór�io, devido à
baixa �omplexidade do objeto a ser adquirido, �onsiderando que as empresas que atuam
no mer�ado têm �ondições de forne�er os bens de forma independente.

6 – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

6.1 –A empresa a ser �ontratada deve apresentar as seguintes do�umentações:

6.1.1 - Li�ença de Fun�ionamento emitida pela Vigilân�ia Sanitária Muni�ipal ou Estadual;

6.1.2 - Comprovação da Autorização de Fun�ionamento (AFE) emitida pela
ANVISA(Ministério da Saúde);

6.1.3 - Cópia autenti�ada do �ertifi�ado em vigor do registro do produto perante o
Ministérioda Saúde ou �omprovação da inexigibilidade de registro, ou �ópia da publi�ação
no DiárioOfi�ial da União – DOU, que �omprove o número do registro e data de
ven�imento, ou aindapedido de revalidação proto�olado no prazo legal. Somente serão
a�eitos proto�olos desoli�itação de renovação de registro de medi�amentos, os quais
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tenham sido proto�oladosna ANVISA no 1º (primeiro) semestre do último quinquênio de
validade do registro,�onforme estabele�ido em legislação pertinente;

6.1.4 - Para a �omprovação de que trata o item a�ima, também serão a�eitos “prints”
depáginas do sítio eletrôni�o (site) da Agên�ia Na�ional de Vigilân�ia Sanitária – ANVISA,
queestarão sujeitos à �onfirmação pelo �ontratante;

6.1.5 - Certifi�ado de Registro ou Certifi�ado de Isenção do Registro dos medi�amentos;

6.1.6 - A empresa forne�edora deverá apresentar nas notas fis�ais de entrega: a
des�riçãodos itens; o lote; a data de ven�imento de �ada um dos produtos.

6.1.7 - Distribuidoras, Importadoras e Exportadoras:

6.1.7.1 - Li�ença de Fun�ionamento emitida pela Vigilân�ia Sanitária Muni�ipal ou
Estadual;

6.1.7.2 - Autorização de Fun�ionamento de Empresa (AFE) emitida pela ANVISA;

6.1.7.3 - Certifi�ado de Registro ou Certifi�ado de Isenção do Registro dos produtos;

6.1.7.4 - Os fabri�antes e distribuidoras devem �umprir as exigên�ias da Portaria n° 802
de08/10/1998 do Ministério da Saúde, republi�ada em 07/04/1999;

6.1.7.5 - Certifi�ado de regularidade té�ni�a junto ao órgão �ompetente;

6.1.7.6 - Apresentar do�umentações pertinentes de a�ordo �om a legislação vigente.
Em�aso de isenção, apresentar do�umentação �omprobatória, servindo também às
empresasque não se enquadram nos itens 6.1.7.1, 6.1.7.2 e 6.1.7.3.

7 – DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1 - O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mer�ado.

7.2 - Deverão estar in�luídas, no preço do material, todas as despesas sem quaisquer
ônus para a administração públi�a, tais �omo frete, �arga, des�arga, tributos e quaisquer
outros que in�idam sobre a avença.

8 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Pr'zo d' Prest'ção de Serviços:

8.1. Prazo de Entrega:

8.1.1. Durante todo o prazo de vigên�ia da presente Ata, os materiais deverão ser
entregues
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em até 10 (dez) dias �ontados do dia seguinte ao re�ebimento da Nota de
Empenho,Autorização de Forne�imento ou do�umento equivalente pelo titular da
Se�retariaRequisitante ou preposto formalmente designado.

8.1.2. Devidamente justifi�ado e antes de finalizado o prazo de entrega, o forne�edor
doproduto poderá soli�itar prorrogação da entrega, fi�ando a �argo da área
demandantea�eitar a soli�itação, desde que não haja prejuízo no abaste�imento da rede.

8.1.3. A periodi�idade das entregas será �onforme as ne�essidades da �ontratante tendo
em vista a adoção do Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição dos materiais
des�ritos no presente Termo de Referên�ia.

8.2. Do LoB'l e horário de entreg':

8.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Seção de
Ab'steBimento F'rm'BêutiBo d' SeBret'ri' de S'úde/Prefeitur' MuniBip'l de
Uber'b', lo�alizado na Av.Fran�is�o Podboy nº. 400, Bairro Distrito Industrial I, CEP
38056-640, Galpão 2 (34)3321-5234, no horário das 08h até as às 16h30min de segunda
à sexta-feira, ex�etoferiados, sob total responsabilidade da �ontratada/forne�edor,
in�luindo a �arga, transportee des�arga.

8.3. Condições de reBebimento:

8.3.1. Os produtos serão re�ebidos:
8.3.1.1. Provisoriamente, no prazo de 05 (�in�o) dias, através de ato do fis�al da Ata
queapura a �onformidade da exe�ução dos serviços de a�ordo �om o objeto
�ontratado,respe�tivamente, nos aspe�tos té�ni�os (qualidade) e/ou administrativos
(obrigaçõeslegais);

8.3.1.2. Definitivamente, no prazo de 07 (sete) dias, através de ato do gestor da Ata
que�on�retiza o ateste das entregas dos materiais após análise dos relatórios e de toda
ado�umentação apresentada pela fis�alização;

8.3.2. O des�arregamento do produto fi�ará a �argo do forne�edor, devendo
serproviden�iada a mão-de-obra ne�essária.

8.3.3 - Caberá ao responsável re�eber e �onferir a qualidade, quantidade, validade
eintegridade das embalagens para, posteriormente, atestar as notas fis�ais. Contudo,
oatestamento da qualidade do que foi entregue poderá ser submetido a uma análise
mais�riteriosa, �aso for ne�essário.

8.3.4 - Os produtos forne�idos deverão atender às exigên�ias de qualidade de a�ordo
�omos padrões estabele�idos pelos órgãos de �ontrole e legislação vigente.

8.3.5 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, in�lusive antes do
re�ebimentoprovisório, quando em desa�ordo �om as espe�ifi�ações �onstantes no
Termo deReferên�ia, na proposta e �om avarias em suas embalagens ou no próprio
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produto,de�orrente do transporte ou �om defeitos de fabri�ação devendo ser substituídos
no prazo
de 03 (três) dias, a �ontar da notifi�ação da �ontratada, às suas �ustas, sem prejuízo
daapli�ação das penalidades.

8.3.6 - No �aso de �ontrovérsia sobre a exe�ução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21
�omuni�ando-se à empresa para emissão de Nota Fis�al no que pertine à par�ela
in�ontroversa da exe�ução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.3.7 - O representante da PMU anotará em registro próprio todas as
o�orrên�iasrela�ionadas �om o forne�imento dos produtos, indi�ando dia, mês e ano, bem
�omo onome dos fun�ionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
ne�essário àregularização das falhas ou defeitos observados e en�aminhando os
apontamentos àautoridade �ompetente para as providên�ias �abíveis.

8.3.8. - O re�ebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Seção de Abaste�imento
Farma�êuti�o não ex�lui a responsabilidade �ivil do forne�edor por ví�ios de quantidade
ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades �om as espe�ifi�ações estabele�idas,
verifi�adas posteriormente, garantindo-se a Administração as fa�uldades previstas no
art.18 da Lei n.º8.078/90.

9– DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias �orridos após a entrega do
objeto, �ondi�ionado à apresentação da do�umentação fis�al e liquidação da despesa.

9.2 - A Nota Fis�al Eletrôni�a - NF-e - deverá ser enviada através de arquivo eletrôni�o ao
e-mail: <medi�amentos.smsuberaba@gmail.�om>, todavia, as mer�adorias serão
en�aminhadas juntamente �om o DANFE - Do�umento Auxiliar de Nota Fis�al Eletrôni�a.

9.3 - Caso a empresa seja domi�iliada no Muni�ípio de Uberaba/MG, deverá apresentar a
CNDM - Certidão Negativa de Débitos Muni�ipais.

9.4 - Caso não o�orra o pagamento na data prevista no subitem 9.1 por �ulpa do
MUNICÍPIO, o valor será �orrigido pelo INPC - Índi�e Na�ional de Preços ao
Consumidor/IBGE.

9.5 - A Nota Fis�al só será liberada quando o objeto da li�itação estiver em total
�onformidade �om as espe�ifi�ações.

9.6 - Como �ondição para a �ontinuidade da ata de registro de preço, a �ontratada deverá
manter as mesmas �ondições de habilitação, in�lusive será �onfirmada a situação de
regularidade para �om o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda
Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União).

about:blank
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9.7 - Caso a �ontratada tenha o re�olhimento dos en�argos relativos ao FGTS
�entralizado, o do�umento �omprobatório de autorização para a �entralização dos
re�olhimentos deverá ser apresentado à Administração Públi�a.

9.8 - Quando a empresa �ontratada não apresentar situação regular no ato da emissão da
Nota de Empenho ou re�usar-se a retirar a mesma injustifi�adamente, será �onvo�ado
outro li�itante, observada a ordem de �lassifi�ação e assim su�essivamente, sem prejuízo
da apli�ação das sanções �abíveis, observando-se o disposto no subitem anterior.

9.9 - Não será �on�edida ante�ipação de pagamento de �réditos.

10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – D' At' de Registro de Preços:

10.1.1 - O li�itante ven�edor será �onvo�ado para assinar a �ompetente Ata de Registro
de Preços na Se�retaria requisitante, dentro do prazo máximo de 05 (�in�o) dias,
�ontados da data de �onvo�ação.

10.1.2 - O instrumento �ontratual será en�aminhado ao adjudi�atário somente se houver
motivo relevante, devidamente justifi�ado e às suas expensas.

10.1.3 - O não atendimento à �onvo�ação para a assinatura da Ata de Registro de Preços
no prazo fixado impli�ará a de�adên�ia do direito à �ontratação, sujeitando ainda o
adjudi�atário às sanções legais, �onforme previsto no artigo 257 e seguintes do De�reto
Muni�ipal 3815/2023 e da LLi�.

10.1.4 - O prazo para a assinatura daAta de Registro de Preços poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando soli�itado por es�rito e desde que o�orra motivo
justifi�ado e a�eito pela Administração Públi�a.

10.1.5 - Havendo re�usa do adjudi�atário em assinar a Ata de Registro de Preços no
prazo estabele�ido, é fa�ultado a esta Administração Públi�a �onvo�ar os li�itantes
remanes�entes para fazê-lo em igual prazo e �ondições, respeitada a ordem de
�lassifi�ação.

10.1.6 - AAta de Registro de Preços tem vigên�ia por 12 (doze) meses prorrogáveis,
�ontados a partir de sua assinatura.

10.1.7 - Durante o prazo de vigên�ia, os preços registrados poderão ser reajustados
monetariamente �om base no INPC - Índi�e Na�ional de Preços ao Consumidor/IBGE no
�aso da presente prestação do serviço;

10.1.8 - Os efeitos finan�eiros retroagem à data do pedido apresentado pela �ontratada,
podendo neste �aso ser realizada por apostilamento, o qual deverá ser �omprovado nos
autos.
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10.1.9 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
�ontado a partir dos efeitos finan�eiros do último reajuste.

10.1.10 – No �aso de atraso ou não divulgação do índi�e de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importân�ia �al�ulada pela última variação
�onhe�ida, liquidando a diferença �orrespondente tão logo seja divulgado o índi�e
definitivo.

10.1.11 – Os preços ini�ialmente �ontratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano �ontado da data do orçamento estimado.
10.1.12. Para o fiel �umprimento das obrigações assumidas, dentro do prazo de validade
da Ata de Registro de Preços, poderá ser firmado Termo de Contrato, �ujo prazo de
vigên�ia será de 12 (doze) meses, �ontados da sua assinatura, prorrogável na forma da
Lei 14.133/2021, respeitado o quantitativo remanes�ente da Ata.

10.1.13 – Como �ondição para a transformar a Ata em �ontrato, a �ontratada deverá
manter as mesmas �ondições de habilitação, in�lusive será �onfirmada a situação de
regularidade para �om o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda
Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União).

11– MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 –A Ata de Registro de Preços deverá ser exe�utado fielmente pelas partes, de
a�ordo �om as �láusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e será
a�ompanhado pelo gestor e fis�al, �onforme as atribuições definidas nos artigos 24 e 25
do De�reto Muni�ipal nº 3.815/2023, e �ada parte responderá pelas �onsequên�ias de
sua inexe�ução total ou par�ial.

11.1.1 - Em �aso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata, o
�ronograma de exe�ução será prorrogado automati�amente pelo tempo �orrespondente,
anotadas tais �ir�unstân�ias mediante simples apostila.

11.1.2 - As �omuni�ações entre o órgão ou entidade e a �ontratada devem ser realizadas
por es�rito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrôni�a para esse fim.

11.1.3 - O órgão ou entidade poderá �onvo�ar representante da empresa para adoção de
providên�ias que devam ser �umpridas de imediato.

11.1.4 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá
�onvo�ar o representante da empresa �ontratada para reunião ini�ial para apresentação
do plano de fis�alização, que �onterá informações a�er�a das obrigações �ontratuais, dos
me�anismos de fis�alização, das estratégias para exe�ução do objeto, do plano
�omplementar de exe�ução da �ontratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções apli�áveis, dentre outros.
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11.1.5 - Gestor e Fis�al:

Gestor: Rodolfo de Freit's
FisB'l: LetíBi' G'brielle Luiz d' Cost'

11.1.5.1 – O presente Termo de Referên�ia a�ompanha De�laração de Nomeação de
Gestor e Fis�al da Ata, sendo que o ordenador da despesa deverá manter atualizado o
nome do responsável pela fis�alização da exe�ução da entrega, do gestor e do fis�al.

11.1.5.1.1 - A atualização será realizada dentro dos autos do pro�edimento li�itatório, em
�aso de afastamento, férias, impedimento ou exoneração dos agentes públi�os
designados.

11.1.5.1.2 - A atualização, �aso seja ne�essária, será realizada por meio de ato normativo
próprio (art. 18, �aput do De�reto Muni�ipal 3.815/23). O responsável pela indi�ação
estará sujeito à dis�iplina do §2º do mesmo artigo.

11.2. Em �aso de eventual irregularidade, inexe�ução ou des�onformidade na exe�ução
da Ata, o agente fis�alizador dará �iên�ia à CONTRATADA, por es�rito, para adoção das
providên�ias ne�essárias para sanar as falhas apontadas.

11.3. A fis�alização de que trata esta �láusula não ex�lui, nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexe�uções ou des�onformidades
havidas na exe�ução do objeto, aí in�luídas imperfeições de natureza té�ni�a ou aquelas
provenientes de ví�io redibitório, �omo tal definido pela lei �ivil.

11.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
�ontratação, �aso o mesmo afaste-se das espe�ifi�ações do Edital, seus anexos e da
proposta da CONTRATADA.

11.5. Constatada a o�orrên�ia de des�umprimento total ou par�ial daAta, deverão ser
observadas as disposições do edital e da legislação apli�ável.

11.6. As de�isões e providên�ias que ultrapassarem a �ompetên�ia do Fis�al da Ata
serão en�aminhadas ao Gestor para adoção das medidas pertinentes.

11.6.1. Caberá ao gestor da Ata o exer�í�io de atividades geren�iais, té�ni�as e
opera�ionais rela�ionadas à gestão da presente Ata.

11.6.2. O gestor e o fis�al da Ata deverão, para melhor desempenho de suas funções,
amparar-se no Manual de Fis�alização e Gestão de Contratos publi�ado pela CGM para
�omposição dos do�umentos, disponível no site da Administração Muni�ipal > CGM >
Fis�alização (https://portal.uberaba.mg.gov.br/se�retaria_paginas/340/1).

12 –DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - A despesa referente a essa aquisição será empenhada na seguinte dotação
orçamentária, ou sua �orrespondente ao exer�í�io:

https://portal.uberaba.mg.gov.br/secretaria_paginas/340/1
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1510.10.303.0101.2029.33903009.1.600.797

Fonte do ReBurso: Vin�ulado.

Legisl'ção: Portaria n.º 3.992, de 28 de dezembro de 2017.

13–DAS GARANTIAS

13.1. G'r'nti' fin'nBeir' d' exeBução:

13.1.1. Não será exigida garantia finan�eira da exe�ução para este objeto.
14 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

14.1. D' Contr't'd':

14.1.1. Prestar os serviços nas quantidades, prazos e �ondições pa�tuadas, de a�ordo
�om as exigên�ias �onstantes neste do�umento.

14.1.2. Emitir faturas no valor pa�tuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste
e pagamento.

14.1.3. Atender prontamente as orientações e exigên�ias inerentes à exe�ução do objeto
�ontratado.

14.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os itens em que se verifi�arem defeitos ou in�orreções resultantes da exe�ução do objeto,
no prazo máximo de 05 (�in�o) dias úteis.

14.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, re�usar, mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de a�ordo �om as normas e
espe�ifi�ações té�ni�as re�omendadas neste do�umento.

14.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se
pelo transporte, a�ondi�ionamento e des�arregamento dos materiais.

14.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens soli�itados,
dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
�onforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referên�ia.

14.1.8. Responsabilizar-se pelos en�argos trabalhistas, previden�iários, fis�ais e
�omer�iais resultantes da exe�ução do objeto deste Termo de Referên�ia.

14.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
en�argos estabele�idos no item anterior, quando houver inadimplên�ia da
CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referên�ia.
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14.1.10. Manter, durante toda a exe�ução do objeto, em �ompatibilidade �om as
obrigações por ele assumidas, todas as �ondições de habilitação e qualifi�ação exigidas
na li�itação.

14.1.11. Manter preposto, a�eito pela Administração, para representá-lo na exe�ução do
objeto �ontratado.

14.1.12. Responsabilizar-se por danos �ausados diretamente ao MUNICÍPIO ou a
ter�eiros, de�orrentes de sua �ulpa ou dolo na exe�ução da entrega ou por seu
empregado ou preposto, não ex�luindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fis�alização.

14.1.13 - Exe�utar a entrega do objeto deste Termo de Referên�ia em �onformidade �om
os parâmetros delineados em propostas apresentadas e �om os rigores previsíveis em
normas de regên�ia e segurança.

14.1.14 - Manter à frente pessoa qualifi�ada para representá-la junto à fis�alização.

14.1.15 - Pro�eder à substituição do pessoal, quando ne�essário, que por qualquer motivo
fique impossibilitado de realizar a entrega.

14.1.16 - Cientifi�ar o MUNICÍPIO do andamento da entrega, quando for o �aso.

14.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em de�orrên�ia do
�umprimento das obrigações;

14.1.18. Ar�ar �om o ônus de�orrente de eventual equívo�o no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, in�lusive quanto aos �ustos variáveis de�orrentes de
fatores futuros e in�ertos, devendo �omplementá-los, �aso o previsto ini�ialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da �ontratação, ex�eto
quando o�orrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.19. Responsabilizar-se pelos ví�ios e danos de�orrentes da exe�ução do objeto, bem
�omo por todo e qualquer dano �ausado à Administração ou ter�eiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fis�alização ou o a�ompanhamento da exe�ução �ontratual pelo
�ontratante, que fi�ará autorizado a des�ontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
�aso exigida, o valor �orrespondente aos danos sofridos;

14.2. D' Contr't'nte:

14.2.1. A�ompanhar, fis�alizar e atestar nas notas fis�ais/faturas a efetivo entrega do
objeto deste Termo de Referên�ia.

14.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desa�ordo �om
a espe�ifi�ação e da proposta de preços da CONTRATADA.

14.2.4. Notifi�ar a CONTRATADA no �aso de irregularidades en�ontradas na entrega dos
itens soli�itados.
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14.2.5. Soli�itar o reparo, a �orreção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços
em que se verifi�arem ví�ios, defeitos ou in�orreções.

14.2.6. Con�eder prazo de 05 (�in�o) dias úteis, após a notifi�ação, para a
CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

14.2.7. Prestar as informações e os es�lare�imentos que venham a ser soli�itados pela
CONTRATADA.

14.2.8 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a exe�ução da entrega, de forma
par�ial ou total, mediante pagamento úni�o e ex�lusivo do que foi exe�utado.

14.2.9. Apli�ar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

14.2.10. Exigir o �umprimento dos re�olhimentos tributários, trabalhistas e previden�iários
através dos do�umentos pertinentes.

14.2.12 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previsto neste Termo de Referên�ia.

14.2.13 - Comuni�ar o li�itante �ontratado qualquer modifi�ação que o�orrer, �omo a
quantidade a ser entregue ou eventual mudança de endereço (de entrega e/ou de
instalação do objeto).

14.2.14 - Promover a fis�alização e �onferên�ia dos materiais entregues pelo�ontratado e
atestar os do�umentos fis�ais pertinentes, podendo sustar, re�usar, mandar refazer ou
desfazer qualquer pro�edimento que não esteja de a�ordo �om os termos deste Termo de
Referên�ia.

15 – DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. Nos termos do exigido pela alínea ‘i’, in�iso XXIII, art. 6º da LLIC, o �usto estimado
da �ontratação será apurado em momento diverso pelo Setor de Pesquis'
MerB'dológiB', �omposto pelos seguintes do�umentos:

a) PESQUISA DE PREÇOS – orçamentos de sites, forne�edores, ban�o de
preços, dentre outros;

b) QUADRO COMPARATIVO DE PRÉVIAS
�) METODOLOGIA DE PESQUISA – �onstando a planilha �om as

informações POR ITEM;

HISTÓRICO DA PESQUISA MERCADOLÓGICA – o qual apresenta todo o detalhamento
en�ontrados durante a fase de �otação, seja �om forne�edores, sistemas, anexos, et�.

Uberaba/MG, na data da última assinat�ra eletrônica.
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Termo de Referên�ia elaborado por:

Rodolfo de Freit's
Chefe do Departamento deAssistên�ia Farma�êuti�a
De�reto nº2.892/2022
Matrí�ula.: 46247-0

Aprovado por
Ordenadora de Despesa:

V'ldilene RoBh' Cost' Alves
Se�retária Muni�ipal de Saúde
De�reto 3.678/2023

ANEXO I

DECLARAÇÂO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

DECLARO, que estou �iente quanto a minha indi�ação �omo gestor e fis�al da presente
demanda, assim �omo estou �iente das atribuições inerentes a essa designação, e que
realizarei a fis�alização/gestão de a�ordo �om o Termo de Referên�ia, Lei, o Edital, seus
anexos e outras normas apli�áveis, sob pena de pro�edimentos dis�iplinares apli�áveis.

Uberaba/MG, na data da última assinat�ra eletrônica.

Gestora:

_______________________________
Ana Carolina Parolini Borges Durante

Farma�êuti�a
Departamento de Assistên�ia

Farma�êuti�a
Mat. 37561-6

Fis�al:

_______________________________
Letí�ia Gabrielle Luiz da

CostaFarma�êuti�a
Seção de Abaste�imento Farma�êuti�o

Matrí�ula 46.600

Código: ad9d05be-24af-488e-9bcc-569ae8d32c51

Assinado digitalmente por ANA CAROLINA PAROLINI BORGES DURANTE, Data: 21/03/25 13:12

Assinado digitalmente por LETICIA GABRIELLE LUIZ DA COSTA, Data: 21/03/25 13:17

Assinado digitalmente por RODOLFO DE FREITAS, Data: 21/03/25 13:52

Assinado digitalmente por VALDILENE ROCHA COSTA  ALVES, Data: 21/03/25 14:01

https://prefeitura.uberaba.mg.gov.br/GRP/portalcidadao/validaDocumentoAssinado?verificador=ad9d05be-24af-488e-9bcc-569ae8d32c51

